
   

 

 

PROVA OBJETIVA SELETIVA 
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

1. Confira atentamente se os seus dados pessoais estão corretos na sua Folha de Respostas. Em seguida, verifique se o seu 
caderno contém a quantidade de questões indicadas em sua Folha de Respostas, correspondentes à prova objetiva seletiva. O 
anexo caderno contém 100 questões, distribuídas em 23 páginas. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito 
sério, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores. 

2. Quando autorizado pelo fiscal de sala, no momento da identificação, escreva, no VERSO da Folha de Respostas, com a sua 
caligrafia usual, a seguinte frase: 

A vida é bela. 
 

3. O descumprimento dessa instrução poderá implicar a anulação da sua prova e a sua eliminação do concurso. 
4. Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização de fiscal de sala. 

5. Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de prova. 

6. A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas poderá 
implicar anulação da sua prova. 

OBSERVAÇÕES: 

• As questões são propostas com base no texto da legislação e no entendimento consolidado ou 
dominante nos Tribunais e/ou doutrina. Não responda com base em posições minoritárias ou 
isoladas, ainda que sua convicção se afine com elas. Qualquer recurso, conforme regulamento do 
certame, apenas pode ser provido – quanto ao mérito – se a resposta da Banca Examinadora discrepar 
do texto da legislação ou do entendimento a ele conferido na visão consolidada ou dominante nos 
Tribunais e/ou doutrina. 
 

• É permitida a reprodução deste material para fins didáticos, sempre citada a fonte. 
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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte 
forma: CP = Código Penal; CPI = Comissão Parlamentar de Inquérito; CPP= Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário 
Nacional; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; MP = Ministério Público; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior 
Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União. 

PROVA OBJETIVA SELETIVA 
 

BLOCO I 
 

 QUESTÃO 1   
O Presidente da República remete ao Congresso Nacional 

projeto de lei dispondo sobre criação de Ministério 
Extraordinário de Assuntos Especiais, estruturado em 
cinco departamentos. Emenda parlamentar suprime um 
dos departamentos, por considerá-lo desnecessário. 
Assinale a alternativa correta: 

 A emenda é ofensiva à Constituição Federal, já que o 
controle do legislativo – quando a matéria é de iniciativa 
exclusiva do Executivo – ocorre com a apreciação plena 
do projeto, e a possibilidade de emenda parlamentar é 
admitida em taxativos casos, diferentes da hipótese 
citada.  

 A emenda é ofensiva à Constituição Federal, que não 
admite emendas parlamentares em projetos de iniciativa 
exclusiva. 

 A emenda está em conformidade com a Constituição 
Federal, que não cogita, em projetos de iniciativa 
exclusiva, de limites ao poder de emenda do parlamento.  

 A emenda está em conformidade com a Constituição 
Federal, e o Presidente da República, na oportunidade da 
sanção, pode vetá-la e, assim, readequar o projeto ao seu 
teor original.  

 A emenda está em conformidade com a Constituição 
Federal, já que, em projetos de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, a Constituição Federal veda é o 
aumento de despesa.  

  

 QUESTÃO 2   

Sobre as Medidas Provisórias é correto afirmar: 

 Os decretos-lei editados entre março de 1985 e a 
promulgação da Constituição Federal foram convertidos em 
medidas provisórias, aplicando-se-lhes as regras 
constitucionais inerentes às medidas provisórias.   

 Após a edição da Emenda Constitucional 32/2001, passou 
a ser vedada a edição de Medida Provisória que verse sobre 
nacionalidade, direitos políticos, direito penal, direito civil, 
direito comercial, direito eleitoral e direito processual civil. 

 As medidas provisórias que estavam pendentes de 
apreciação pelo Congresso Nacional na data de edição da 
EC 32/2001 tiveram sua vigência prorrogada de forma 
indeterminada, até que medida provisória posterior as 
revogue explicitamente ou até que haja deliberação 
definitiva do Congresso Nacional. 

 Medida provisória que não tenha sido convertida em lei 
no prazo constitucionalmente estabelecido perderá sua 
vigência desde a edição, de forma que as relações jurídicas 
criadas por atos praticados com base na medida serão 
consideradas inválidas, a não ser que seja editada resolução 
específica tratando dos efeitos das relações jurídicas dela 
decorrentes.  

 O regime constitucional atual das medidas provisórias 
permite que elas venham a ter vigência pelo prazo total de 
cento e oitenta dias contados da sua publicação na imprensa 
oficial, além dos eventuais períodos de recesso do 
Congresso Nacional, quando o referido prazo fica suspenso. 

 QUESTÃO 3   
 
Em relação à federação brasileira, considere as seguintes 

assertivas:  
I  – A intervenção federal em municípios estaduais é medida 

excepcional, possível e pertinente nas taxativas hipóteses 
previstas na Constituição Federal;  

II  – A secessão é vedada, e bem assim a abolição da 
autonomia política e administrativa local, que apenas 
podem ser admitidas através de eventual emenda 
constitucional;   

III  – A competência legislativa residual cabe aos Estados e 
aos Municípios, em igualdade de condições;  

IV  – A competência administrativa residual, não 
disciplinada na Constituição Federal, cabe à União 
Federal;  

V – Conforme interpretação consolidada, as causas e os 
conflitos entre a União e os Estados têm, em vista das 
partes litigantes e do texto expresso da Lei Maior, a 
competência originária atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, independentemente do conteúdo do litígio.  

Assinale a opção correta:  
  

 Todas as assertivas estão erradas. 
 Há apenas uma assertiva correta. 
 Há apenas duas assertivas corretas. 
 Há apenas três assertivas corretas. 
 Há apenas quatro assertivas corretas. 

 QUESTÃO 4   

Em relação ao controle incidental de constitucionalidade é 
correto afirmar: 

 Interposto o recurso de apelação, a chamada cláusula de 
reserva de plenário deve ser observada sempre que a questão 
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constitucional é suscitada, tanto para afirmar a 
constitucionalidade como a inconstitucionalidade de lei. 

 A cláusula de reserva de plenário é plenamente aplicável 
aos órgãos recursais típicos, sejam Tribunais ou Turmas 
Recursais de Juizados Especiais, mas não às hipóteses nas 
quais a lei imponha recurso de alçada ao próprio órgão que 
prolatou a sentença.  

 O voto da maioria dos membros do Pleno de cada tribunal 
é exigível para declarar a inconstitucionalidade de lei, 
podendo a inconstitucionalidade de outros atos normativos 
ser declarada por órgão fracionário. 

 Decidido o incidente de inconstitucionalidade com 
observância da cláusula de reserva de plenário, os efeitos da 
decisão do Tribunal ou Turma Recursal, ao pronunciar a 
inconstitucionalidade, terão incidência ex nunc e erga 
omnes.  

 No âmbito do controle incidental de constitucionalidade, 
poderá o magistrado reconhecer tanto violações materiais 
quanto violações formais à Constituição, independentemente 
de requerimento apresentado pela parte. 

 QUESTÃO 5   

O Banco do Brasil celebra contrato de mútuo com o Estado 
do Espírito Santo, com interveniência da União Federal, e 
insere cláusula autorizando a retenção dos créditos do 
referido Estado no fundo de participação dos estados em 
caso de inadimplemento, com a compensação da dívida. 
Sobrevindo o inadimplemento, o Banco executa a cláusula, 
retendo créditos do Estado e compensando-os com a dívida. 
Assinale a alternativa correta: 

 A retenção é constitucional, pois, embora o fundo de 
participação pertença aos estados, ele pode, 
excepcionalmente, ser retido para pagamento de créditos da 
administração federal direta e indireta, até quando não exista 
cláusula expressa, conforme jurisprudência dominante. 

 A retenção é inconstitucional, pois o fundo de 
participação dos estados só pode ser retido se houver crédito 
da própria União Federal ou de suas autarquias ou para 
exigir o cumprimento do gasto mínimo com o sistema único 
de saúde. 

 A retenção é constitucional, desde que, além da prévia 
interveniência da União Federal (requisito cumprido), exista 
a prévia aprovação do Tribunal de Contas da União Federal.  

 A retenção é inconstitucional, pois o fundo de 
participação dos estados é receita própria destes entes e não 
pode ser retido. 

 A retenção é constitucional, pois existiu a necessária 
cláusula em tal sentido, ajustada à autonomia do Estado, 
constitucionalmente garantida, e ocorreu a prévia 
interveniência da União Federal, de modo que seu 
cumprimento é exigência do princípio constitucional da 
moralidade. 

 QUESTÃO 6   

Comissão parlamentar de inquérito é instaurada no 
Congresso Nacional para investigar o aumento do valor dos 
imóveis e do preço dos hotéis no Rio de Janeiro nos últimos 
5 anos, em decorrência da realização da Copa e das 
Olimpíadas. Em sua primeira reunião, ela decide convocar o 
Prefeito do Município do Rio de Janeiro. Considere as 
quatro proposições abaixo: 

I – A comissão parlamentar de inquérito não pode convocar 
o Chefe do Poder Executivo, em especial o de outra unidade 
da federação, pois se trataria de violação da separação de 
poderes e da autonomia federativa. 

II – Uma comissão parlamentar de inquérito não pode ser 
instaurada pelo Congresso Nacional para investigar assunto 
de interesse local. 

III – As autoridades públicas podem ser convocadas, mas 
não compelidas a comparecer às audiências de comissão 
parlamentar de inquérito, mormente porque ninguém pode 
ser obrigado a fazer prova contra si mesmo. 

IV – CPI federal pode ser instaurada sobre qualquer assunto 
e, embora se entenda que ela não possa convocar o chefe do 
executivo federal, a convocação do Prefeito se insere dentre 
os poderes investigativos próprios das CPIs, está relacionada 
com o seu objeto e, portanto, deve ser atendida. 

Assinale a opção correta: 

 Apenas a IV está correta. 
 Apenas a I, II e III estão corretas. 
 Apenas a I e a II estão corretas. 
 Apenas a I está correta. 
 Todas as quatro proposições estão erradas.  

 QUESTÃO 7   

Assinale a opção correta: 

 A tutela da inviolabilidade do domicílio, oriunda da 
Magna Carta, apenas admite o ingresso na casa de alguém 
mediante o seu consentimento ou em caso de flagrante delito 
ou, ainda, a qualquer hora, mediante prévia determinação 
judicial. 

 A tutela da inviolabilidade do domicílio é garantia 
constitucional segundo a qual ninguém pode penetrar em 
qualquer casa sem consentimento de seu proprietário, salvo 
para prestar socorro ou, durante o dia, por determinação 
judicial. 

 A tutela da inviolabilidade do domicílio inclui quartos de 
hotel em que o indivíduo se hospeda e até mesmo 
compartimentos privados não abertos ao público onde 
alguém exerça a sua profissão ou atividade. 

 A inviolabilidade do domicílio é garantia constitucional 
segundo a qual ninguém pode penetrar em qualquer casa, 
empresa individual ou microempresa sem consentimento do 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 



Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

Cargo: Juiz Federal Substituto da 2ª Região – 3 – 

proprietário, salvo em caso de flagrante delito, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

 A inviolabilidade do domicílio é destinada a proteger a 
moradia, ainda que precária, e também se aplica, nesse 
diapasão, a quartos de hotel, mas não a locais onde se exerça 
atividade com intuito lucrativo. 

 QUESTÃO 8   

Pablo nasceu no estrangeiro, filho de mãe brasileira e de pai 
mexicano, e veio a residir no Brasil pouco antes de 
completar 15 anos. Atingida a maioridade, optou pela 
nacionalidade brasileira, através de processo que tramitou na 
Justiça Federal. Pablo tem, agora, 30 anos de idade. Assinale 
a opção correta:  

 Ele pode, em tese e imediatamente, ser nomeado Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 

 Sua naturalização pode ser cancelada, também por 
sentença judicial, se vier a praticar atividade nociva ao 
interesse nacional. 

 Em tese, Pablo poderá ser titular, dentro de alguns anos, 
de qualquer cargo privativo de brasileiro nato. 

 Pablo não poderá, a qualquer tempo, ser nomeado para o 
cargo de Ministro de Estado da Defesa. 

 Pablo não poderá, a qualquer tempo, ser eleito para o 
cargo de Vice-Presidente da República. 

 QUESTÃO 9   

Concessionária de serviço público federal insurge-se contra 
série de obrigações previstas na legislação municipal, quer 
as tributárias, quer as que limitam a área de construção e 
freiam  seus investimentos. Assinale a opção correta:  

 Por força da imunidade constitucional recíproca, não 
podem ocorrer imposições tributárias à concessionária.  

 Há que se verificar, para aferir a licitude de tais 
obrigações, se elas são compatíveis com a lei federal. 

 Os serviços públicos federais são imunes à atuação 
legislativa dos  municípios, inclusive no âmbito não 
tributário, em nome de regra constitucional que tutela a 
eficiência do pacto federativo.  

 Essas obrigações serão legítimas, ainda que possam se 
chocar com lei federal, desde que o objeto da legislação 
municipal esteja dentre aqueles cuja competência seja 
municipal, constitucionalmente. 

 Há que se ponderar, em cada caso concreto, quais são as 
imposições razoáveis de serem cobradas de concessionárias 
de outros entes, e, assim, decidir o aparente conflito de 
normas. 

 QUESTÃO 10   

Assinale a alternativa correta: 

 No controle abstrato de constitucionalidade, o Supremo 
Tribunal Federal encontra-se diretamente vinculado ao 
pedido e ao fundamento (causa de pedir) que levam à 
inconstitucionalidade, apresentados na petição inicial, pois 
se trata de ação direta. 

 O ajuizamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
por partidos políticos registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral fica condicionado apenas à demonstração de seu 
registro regular. 

 Não é viável que o Supremo Tribunal acolha ação direta 
de inconstitucionalidade tanto de lei quanto de ato 
normativo municipal em face da Constituição Federal, mas 
nada obsta, presentes os pressupostos, o exame do tema em 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 

 Aplicam-se ao processo de controle abstrato de 
constitucionalidade as regras tradicionais de impedimento e 
suspeição previstas no CPC e, por isso, a jurisprudência do 
STF aponta que o ministro que já atuou previamente no 
processo objetivo na condição de Procurador-Geral da 
República ou Advogado-Geral da União não atuará no 
julgamento da ação. 

 Em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal não admite o deferimento de 
liminar monocrática pelo Relator, salvo nas hipóteses em 
que a Corte esteja em recesso, ocasião em que cabe ao 
Presidente do STF deliberar sobre as medidas urgentes 
eventualmente necessárias.  

 QUESTÃO 11   

Assinale a opção correta, que é, entre as listadas abaixo, a  
diretamente prevista na Constituição Federal: 

 O Estado indenizará o preso preventivamente, quando 
absolvido da imputação, assim como o que ficar preso além 
do tempo fixado na sentença.  

 É impositivo o seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este 
está obrigado, aferida objetivamente.  

  É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público, salvo previsão de lei 
complementar.  

 A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.  

 Não será promovido o juiz que, por qualquer razão, 
retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo 
devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 
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 QUESTÃO 12   

Com relação às exceções, em direito processual penal: 

 Para a arguição da suspeição do juiz, é indispensável a 
capacidade postulatória. 

 São dilatórias as exceções de ilegitimidade de parte, 
incompetência do juízo, suspeição, impedimento, 
incompatibilidade; são peremptórias as exceções de 
litispendência e coisa julgada. 

 Julgada procedente a exceção de suspeição, o processo 
continuará com a designação de outro juiz, mantidos os atos 
praticados pelo primeiro juiz antes do afastamento. 

 Recebida a exceção de coisa julgada, o processo ficará 
suspenso até que seja definitivamente julgada. 

 A jurisprudência predominante é no sentido de que a 
exceção de suspeição deve ser arguida na primeira 
oportunidade em que o réu se manifestar nos autos, sob pena 
de preclusão. 

 QUESTÃO 13   

Assinale a alternativa correta: 

 Na oitiva de testemunha por carta precatória, a presença 
do réu será indispensável, sendo facultativa a presença 
de defensor. 

 A defesa deve ser intimada da expedição de carta 
precatória e da data da audiência no Juízo deprecado, sob 
pena de nulidade. 

 A expedição da carta precatória não suspende a instrução 
criminal, que pode prosseguir em seus ulteriores termos 
até a sentença; cumprida e devolvida a carta após a oitiva 
das testemunhas de defesa, ela não poderá ser juntada 
aos autos. 

 É absoluta a nulidade decorrente de falta de intimação de 
expedição de carta precatória para intimação de 
testemunha, nos termos da jurisprudência sumulada do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

 Quando a testemunha residir fora da jurisdição, poderá o 
juiz que preside o feito ouvi-la, diretamente, por 
videoconferência ou qualquer outro meio tecnológico de 
transmissão de sons e imagens, podendo tal oitiva se dar 
dentro da audiência una de instrução e julgamento. 

 QUESTÃO 14   

Analise as assertivas e assinale, ao final, a opção correta. 

I - Antes da oitiva da testemunha, o juiz tomará seu 
compromisso de dizer a verdade. Em princípio, toda pessoa 
poderá ser testemunha, ainda as consideradas de má 
reputação, ou mesmo os amigos do acusado, cabendo ao 
julgador aferir o valor da prova produzida no momento da 
sentença. 

II - Antes de iniciar a oitiva testemunhal, é possível às partes 
contraditar as testemunhas. O juiz fará consignar a 

contradita e a resposta da testemunha, mas só a excluirá ou 
não lhe deferirá compromisso nos casos previstos em lei.   

III - O corréu não poderá ser testemunha, na medida em que 
a testemunha encontra-se compromissada e tem a obrigação 
de dizer a verdade, enquanto o corréu pode falsear a 
verdade, sem incorrer em crime de falso testemunho, por se 
encontrar descompromissado.  

IV - O Juízo competente para processar e julgar o crime de 
falso testemunho é o do lugar do delito, e a Justiça Federal é 
competente para julgar os crimes de falso testemunho 
cometidos em processo trabalhista. 

 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
 Todas as assertivas estão incorretas. 

 QUESTÃO 15   

Analise as assertivas e assinale, ao final, a opção correta. 

I - O interrogatório do acusado estrangeiro, que não fale 
português, será feito por intérprete, ainda que o magistrado 
seja fluente na língua estrangeira que fala o acusado; 

II - O interrogatório do surdo-mudo será feito por intérprete, 
sendo vedada a inquirição por escrito; 

III - O interrogatório do preso será feito, como regra, 
pessoalmente, admitindo-se, quando determinado por 
decisão fundamentada, sua realização por videoconferência. 

 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta. 

 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 QUESTÃO 16   

Em processo penal: 

 A “emendatio libelli” exige que seja assegurada ao réu 
vista sobre a possível modificação da classificação 
jurídica do fato. 

 É admissível, em princípio, a “emendatio libelli” em 
segundo grau de jurisdição. 

 É admissível a “mutatio libelli” em ações penais 
exclusivamente privadas.  

 É admissível a “mutatio libelli” em segundo grau de 
jurisdição. 

 Todas as afirmações anteriores estão erradas.  
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 QUESTÃO 17   

Assinale a alternativa correta: 

 Na resposta preliminar à acusação, se a defesa não nega 
os fatos, e apenas controverte a sua qualificação, fica 
impedido o julgador de absolver sumariamente o 
acusado, antes da fase probatória. 

 De acordo com a jurisprudência sólida do Superior 
Tribunal de Justiça, nos crimes praticados por 
funcionário público, ainda que a ação penal esteja 
lastreada em inquérito policial, não se dispensa a 
resposta escrita preliminar de que cuida o artigo 514 do 
Código de Processo Penal (CPP). 

 Na esteira da jurisprudência dominante, o procedimento 
de que cuidam os artigos 513 e seguintes do CPP, ao 
prever a prévia resposta do funcionário, é observável 
para todos os crimes praticados por funcionário público, 
e não só quando se trate de crime funcional típico. 

 É exclusiva do Ministério Público, condicionada à 
representação do ofendido, a legitimidade para a ação 
penal por crime contra a honra de servidor público em 
razão do exercício de suas funções. 

 Recebida a resposta do funcionário público, de que cuida 
o artigo 514 do CPP, o juiz rejeitará a queixa ou 
denúncia, em despacho fundamentado e 
independentemente da oitiva do Ministério Público, se 
convencido, pela resposta apresentada, da inexistência 
do crime. 

 QUESTÃO 18   

De acordo com o Código de Processo Penal, assinale a 
opção correta: 

 Indícios são circunstâncias conhecidas e provadas que, 
tendo relação com o fato, autorizam, por indução, 
concluir-se sobre a existência de outras circunstâncias. 

 A juntada de documentos depende de requerimento da 
parte interessada. 

 Em nome da privacidade, as cartas particulares não 
poderão, sem o consentimento do signatário, ser exibidas 
em juízo pelo réu dela destinatário. 

 Os documentos em língua estrangeira só serão juntados 
ao processo depois de traduzidos. 

 Uma vez reduzida a termo a confissão, e exatamente por 
isso, ela é irretratável, embora possa ser reputada nula. 

 QUESTÃO 19   

Jovem holandesa é presa em flagrante no aeroporto, ao 
tentar embarcar com considerável quantidade de heroína. 
Ela indica aos policiais o lugar onde se encontra a pessoa 
para quem trouxera drogas do exterior, na semana passada, e 
descreve a mala usada. Chegando a hotel no Centro, a 
polícia encontra o senhor de nacionalidade asiática indicado 
pela jovem e, com ele, a mala por ela descrita, 
completamente vazia. O asiático disse que só falaria em 
juízo. Analise as assertivas: 

I - Devem os policiais efetivar a prisão do asiático em 
flagrante, a ser homologado pelo juiz e convertido em prisão 

preventiva, já que se tem a situação denominada de quase 
flagrante; 

II - Preso o asiático em flagrante, a prisão deve ser relaxada 
ante a evidente ausência de flagrância; 

III - A autoridade policial federal pode representar pela 
prisão temporária do asiático, considerados os fortes indícios 
da prática do crime de tráfico transnacional de drogas, a 
ausência de residência fixa e a indispensabilidade da 
segregação cautelar para a investigação; 

IV - A autoridade policial pode representar pela prisão 
preventiva do asiático, considerada a prova da materialidade 
do delito, consistente na droga apreendida com a jovem, e os 
poderosos indícios de autoria, quanto ao asiático, com 
fundamento na garantia da ordem pública (evitar a reiteração 
da prática criminosa), por conveniência da instrução 
criminal e para assegurar a aplicação da lei penal 
(estrangeiro não residente e sem vínculos com o país); 

V -  Eventualmente homologado o flagrante, sem o 
relaxamento da prisão, com sua conversão em preventiva 
pelos fundamentos acima expostos, descaberia discutir, em 
momento posterior, para efeito penal, eventual ilegalidade 
do flagrante, na medida em que a segregação cautelar teria 
sido mantida já agora por outro título prisional, de forma 
fundamentada.  

 Apenas a assertiva V está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Todas as assertivas estão corretas. 
 Somente a assertiva I está errada. 
 Todas as assertivas estão incorretas. 

 QUESTÃO 20   

Analise as proposições e, ao final, responda: 

I – É da competência penal da Justiça Federal processar e 
julgar os crimes praticados em detrimento de bens, serviços 
ou interesse de fundações públicas federais. 

II - É da competência penal da Justiça Federal processar e 
julgar os crimes praticados em detrimento de bens de 
concessionária de serviços públicos federais. 

III - É da competência penal da Justiça Federal processar e 
julgar os crimes contra a fauna. 

 Apenas a assertivas I está correta. 

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 Todas as assertivas estão corretas. 

 QUESTÃO 21   

Quando o acusado de suprimir o pagamento de tributo 
devido (em conduta típica descrita no art. 1o da Lei no 
8.137/90) realiza, posteriormente ao recebimento da 
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denúncia, o pagamento integral das exações respectivas, 
ocorre: 

 O arrependimento posterior. 
 A desistência voluntária. 
 Uma circunstância que atenua a pena. 
 A extinção da punibilidade. 

 A suspensão da pretensão punitiva. 

 QUESTÃO 22   

Quanto ao crime de apropriação indébita previdenciária (art. 
168-A do Código Penal), assinale a alternativa correta: 

 O dolo exigido é o genérico, de modo que a omissão, por 
si, é apta a configurar o delito, que prescinde da fraude 
material e do animus rem sibi habendi para a sua 
caracterização. 

 O bem jurídico tutelado é o patrimônio do empregado de 
quem a contribuição foi recolhida e não repassada, de modo 
que o falecimento deste gera a extinção da punibilidade. 

 A linha dominante admite caracterizada a inexigibilidade 
de conduta diversa, como causa supra legal de exclusão da 
culpabilidade, com a demonstração de que o repasse das 
contribuições previdenciárias traria dificuldades para o réu 
ou seus familiares, além da falta de dolo direto e especial.  

 A corrente apoiada na jurisprudência tradicional e 
dominante considera tratar-se de delito de conduta mista, 
comissiva quanto ao recolhimento e omissiva quanto ao 
repasse, sendo o dolo específico o seu elemento subjetivo. 

 Para a configuração do crime exige-se a posse física do 
numerário apropriado, pelo menos na forma consumada. 

 QUESTÃO 23   

Assinale a alternativa correta: 

 Na desistência voluntária, o agente desiste de prosseguir 
nos atos de execução. Neste caso, tem-se a chamada ponte 
de ouro, que estimula o agente a retroceder, e ele será apenas 
punido pela tentativa. 

 A inequívoca e categórica inaptidão do meio empregado 
pelo agente para a obtenção do resultado chama à aplicação 
a forma tentada do delito. 

 O arrependimento eficaz, com a reparação do dano ou 
restituição da coisa por ato voluntário do agente, ocorrido 
até o recebimento da denúncia, enseja a redução da pena à 
metade. 

 O erro na execução é o erro ocorrido por inabilidade ou 
por acidente. O agente quer atingir A, mas acerta B. Neste 
caso, o agente responde como se tivesse acertado a pessoa 
visada. No caso de também ser atingida a pessoa que o 
agente queria ofender, aplica-se a regra do concurso 
material. 

 O arrependimento posterior implica causa de diminuição 
da pena do agente, e apenas é aplicável aos crimes 
praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

 QUESTÃO 24   

A configuração de falta grave do condenado, na execução da 
pena privativa de liberdade, em regime fechado, é apta a 
gerar o seguinte efeito: 

 A regressão do regime prisional. 
 A perda parcial dos dias remidos. 
 A exclusão da assistência médica. 
 A imposição do trabalho sem remuneração. 
 Nenhum dos efeitos acima previstos, embora possa gerar 

outros. 

 QUESTÃO 25   

Analise as assertivas e assinale, ao final, as opções corretas: 

I - O comerciante de materiais de construção, que se associa 
a  quem contrata financiamento específico em instituição 
oficial, para a simulação de compra e venda de bens do seu 
comércio,  incide em conduta tipificada na Lei nº 7.492/96 
(apelidada de lei do colarinho branco) na forma do art. 29 
Código Penal. 

II -  Quem possui ou guarda aparelho destinado à 
falsificação de moeda não pratica o crime de moeda falsa. 

III -  Quem se beneficia de dispensa de licitação, fora das 
hipóteses previstas em lei para tanto, pratica a conduta 
tipificada na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações). 

IV - Deixar o agente público de praticar ato funcional a que 
está obrigado por lei, para que um amigo com isto se 
beneficie, configura a conduta tipificada no art. 319 Código 
Penal. 

 Apenas a assertiva II está correta. 
 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas a assertiva alternativa IV está errada. 
 Apenas a assertiva IV está correta. 
 Há apenas duas assertivas corretas. 

 QUESTÃO 26   

Assinale a opção correta à luz da orientação dominante e/ou 
do texto legal expresso:  

 Existente o concurso de crime, a aplicação da pena de 
multa observa as regras pertinentes à modalidade de 
concurso que incidiu ao caso. 

 A incidência de circunstância atenuante pode conduzir, à 
luz da ponderação e da razoabilidade, à redução da pena 
para abaixo do mínimo legal.  

 As causas de aumento e de diminuição da pena devem ser 
computadas na primeira fase da operação pelo sistema 
trifásico. 
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 Majorante é sinônimo de qualificadora, vale dizer, a pena 
abstratamente cominada será distinta da aplicada ao tipo 
simples. 

 A reincidência não pode ser considerada como agravante 
e, simultaneamente, como circunstância judicial.  

 QUESTÃO 27   

A pessoa condenada em regime aberto e que exerce 
atividade em trabalho externo: 

 Pode descontar a pena aplicada dos dias de trabalho. 
 Não tem direito à assistência médica. 
 Tem, depois de seis meses, direito à prisão domiciliar. 
 Não pode obter a remição da pena pelos dias de trabalho. 
 Somente será beneficiário do desconto da pena se a 

jornada ultrapassar oito horas de trabalho externo. 

 QUESTÃO 28   

Caio, agente da polícia, durante suas férias, resolve manter a 
forma e treinar tiros. Vai até um terreno baldio e ali alveja 
uma caçamba de lixo. O agente imaginava-se sozinho e, sem 
querer, acerta um mendigo que ali dormia, dentro da 
caçamba. Em tese, ocorreu:  

 Descriminante putativa. 
 Causa legal de exclusão da culpabilidade.  
 Caso fortuito, ou força maior criminógena. 
 Erro de tipo. 
 Erro na execução (aberratio ictus). 

 QUESTÃO 29   

Considere a publicidade feita por sociedade prestadora de 
serviço. A mensagem publicitária assinala, ao final: “não se 
comporte como pobre, como um gari ou outro perdedor, 
contrate nossos serviços”.  Assinale a proposição correta:  

 Trata-se de publicidade enganosa e, em tese, configura 
tipo penal, que admite a modalidade dolosa ou culposa.  

 A hipótese é de publicidade abusiva, mas a Lei nº 
8.078/90 não prevê sanção penal, e sim apenas cível.  

 Cuida-se de publicidade abusiva e, em tese, apta a 
acarretar sanção cível, criminal e administrativa. 

 A publicidade citada é, dependendo do ângulo, enganosa 
ou abusiva, e encerra infração cuja pena é somente de multa, 
sem prejuízo de eventual repercussão civil. 

 A publicidade citada é subliminar, e encerra infração cuja 
pena é de multa, sem prejuízo de eventual repercussão cível. 

 QUESTÃO 30   

Foram propostas algumas ações em face da Empresa de 
Correios e Telégrafos (ECT), pleiteando ressarcimento de 
danos oriundos do extravio de grande quantidade de cartas e 
postagens, efetivamente ocorrida em certa comunidade 
carente. Uma dessas ações é de natureza coletiva. Assinale a 
opção correta: 

 Em relação à inversão do ônus da prova, ela não é 
admissível no bojo de ação coletiva. 

 Quando deferida, a inversão do ônus da prova gera a 
obrigação de o fornecedor adiantar as despesas para a 
produção da prova requerida pelo consumidor. 

 Independentemente da inversão do ônus da prova, a partir 
da premissa do enunciado, constitui ônus da ECT, para não 
ser responsabilizada, provar uma das excludentes legais, 
pois o sistema é objetivo. 

 Na hipótese, delimitado o dano individual de cada 
prejudicado, é inviável qualquer ação coletiva e, ademais, o 
entendimento dominante aponta que o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica às entregas da ECT, regidas por 
lei própria (Lei nº 6538/1978), que estabelece monopólio 
postal e retira a matéria do mercado de consumo. 

 A inversão do ônus da prova depende de requerimento da 
parte, e não pode ser determinada ex officio pelo juiz. 

 QUESTÃO 31   

As opções abaixo deturpam e contrariam enunciados de 
súmulas do Superior Tribunal de Justiça, salvo uma delas, 
que expressa orientação jurisprudencial dominante. Assinale 
a opção correta:   

 Em regra, a simples devolução indevida de cheque não 
caracteriza o dano moral. 

 Em regra, ainda quando preexistente legítima inscrição, a 
anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito gera 
indenização por dano moral, além do direito ao seu 
cancelamento. 

 Submete-se ao prazo decadencial de noventa dias o 
direito de obter prestação de contas e esclarecimentos sobre 
cobrança de taxas, tarifas e encargos bancários. 

 Por serem regidos através de lei especial (Lei nº 
9.656/98), os contratos de plano de saúde apenas de modo 
excepcional sofrem a incidência do Código de Defesa do 
Consumidor. 

 Ainda que a fraude seja de boa qualidade e difícil de ser 
percebida, as instituições financeiras respondem, em regra, 
por danos gerados em virtude de abertura de conta falsa, em 
nome do inocente lesado, que teve seus documentos 
furtados. 

 QUESTÃO 32   

Embora a regra seja a livre iniciativa, a Constituição Federal 
estabelece hipóteses de monopólio. Constitui monopólio da 
União Federal:  

 A pesquisa e a lavra de riquezas minerais do solo e 
subsolo, salvo radioisótopos cuja produção, comercialização 
e utilização poderão ser autorizadas sob regime de 
permissão. 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 



Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

Cargo: Juiz Federal Substituto da 2ª Região – 8 – 

  A refinação do petróleo nacional ou estrangeiro. 

 Transporte do petróleo refinado e seus derivados básicos, 
e bem assim o transporte, por meio de dutos e condutos, de 
petróleo, seus derivados e de gás de qualquer origem. 

 A produção e comercialização de radioisótopos, que, por 
seu conteúdo nuclear, não podem ser objeto de permissão. 

 Importação e exportação de riquezas minerais.  

 QUESTÃO 33   

Assinale a opção correta: 

 A conduta de impor preços excessivos pode, até mesmo 
independentemente de culpa, ser infratora da ordem 
econômica, quando tenha por objeto ou possa produzir 
efeitos tais como limitar, falsear ou de qualquer forma 
prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa. 

 Ao contrário da Lei nº 8.884/1994, a Lei nº 12.529/2011 
não tipificou a infração de “impor preços excessivos”, de 
modo que tal conduta não é por si passível de punição, salvo 
quando, na forma dolosa, alcançar os resultados descritos no 
item anterior, hipótese em que será punível. 

 A conduta de impor preços excessivos apenas prejudica 
quem os impõe, que terá dificuldade em achar comprador, 
de modo que, exatamente por isso, a Lei nº 12.529/2011 não 
menciona tal prática, que nem a título de dolo pode ser 
punida.  

 As diversas formas de infração da ordem econômica 
implicam responsabilidade solidária entre a sociedade 
empresária, os seus dirigentes e os sócios majoritários. 

 O concerto de condutas, ou a conduta uniforme acertada 
entre empresas concorrentes não foi mencionada pela Lei nº 
12.529/2011 como infração contra a ordem econômica por 
estar, em regra, na esfera da livre iniciativa dos interessados. 

 QUESTÃO 34   

Assinale a opção que, além de condizente  com o sistema 
legal pátrio, melhor expressa, entre as cinco, consectário das 
idéias da livre concorrência e da liberdade de iniciativa:  

 A lei poderá conceder proteção e benefícios temporários a 
empresas brasileiras de capital nacional, adequadas ao 
desenvolvimento do país.  

 A exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
há de ser limitada. 

 Inexiste tratamento favorecido para empresas brasileiras 
de qualquer natureza. 

 É possível a exploração de atividade econômica pelo 
Estado, desde que necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, definidos em atos 
do Poder Executivo. 

 O exercício ou não de atividade econômica diretamente 
pelo Estado fica a critério do poder público, quando o 
interesse estatal o exigir. 

 QUESTÃO 35   

Sobre o acordo de leniência, previsto na Lei nº 12.529/2011, 
assinale a opção correta: 

 O beneficiário do acordo, que o descumprir, somente 
pode assinar outro ajuste de leniência depois de decorridos 5 
anos do julgamento da infração pelo Tribunal 
Administrativo de Defesa Econômica. 

 O acordo de leniência é celebrado entre as empresas 
envolvidas na infração contra a ordem econômica e a União, 
por intermédio da Secretaria de Direito Econômico. 

 Mesmo a sociedade empresária que tenha estado à frente 
da conduta tida como infracionária pode celebrar o acordo 
de leniência. 

 O referido acordo tem como possíveis consequências a 
suspensão do processo administrativo que averigua a 
infração econômica ou a redução de 2/3 (dois terços) da 
penalidade aplicável. 

 O acordo de leniência é parte integrante do processo 
administrativo, aplicando-se a independência das esferas,  de 
modo que ele não impede a instauração da ação penal se a 
infração contra a ordem econômica também constituir crime. 

 QUESTÃO 36   

Quanto à aposentadoria por idade do trabalhador rural e à 
prova do labor rural, assinale a opção correta: 

 Em demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser 
superior ao módulo rural afasta a qualificação de seu 
proprietário como segurado especial. 

 A circunstância de um dos membros da família 
desempenhar trabalho urbano descaracteriza o regime de 
economia familiar, típico do regime rural, inviabilizando a 
caracterização do trabalhador como rural ou segurado 
especial. 

 Para concessão de aposentadoria por idade de trabalhador 
rural, o tempo de exercício de atividade equivalente à 
carência deve ser aferido no período imediatamente anterior 
ao requerimento administrativo ou à data do implemento da 
idade mínima. 

 O exercício de atividade urbana intercalada impede a 
concessão de benefício previdenciário de trabalhador rural. 

 Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o 
início de prova material não precisa ser contemporâneo à 
época dos fatos a provar. 
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 QUESTÃO 37   

Quanto aos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social oriundos da incapacidade do segurado, assinale a 
opção correta: 

 O julgador, quando não reconhecer a incapacidade do 
requerente para a sua atividade habitual, pode conceder o 
benefício julgando as condições pessoais e sociais.  

 É possível o recebimento de benefício por incapacidade 
durante período em que houve exercício de atividade 
remunerada pelo segurado, uma vez comprovado que o 
segurado estava realmente incapaz para as atividades 
habituais na época em que trabalhou. 

 Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por 
invalidez quando a incapacidade para o trabalho é 
preexistente ao reingresso do segurado ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), inclusive nos casos de 
agravamento da doença. 

 Compete à Justiça Federal processar e julgar os casos 
relativos a auxílio-doença por acidente de trabalho nas 
situações em que há agravamento da doença por fato não 
decorrente do serviço antes desempenhado. 

 Se a prova pericial indicar que a incapacidade já existia 
em data anterior à do requerimento administrativo, deve 
aquela ser considerada como data de início do benefício. 

 QUESTÃO 38   

Quanto à pensão por morte, disciplinada pela Lei nº 
8.213/1991, assinale a alternativa correta: 

 A pensão será devida com efeito a contar da data de 
requerimento administrativo, mesmo que o beneficiário seja 
absolutamente incapaz na data do óbito do instituidor e 
somente a requeira ao atingir a plena capacidade. 

 Deferida uma segunda beneficiária para determinada 
pensão, cinco anos depois do falecimento (pedido tardio), a 
primeira beneficiária terá de devolver ao INSS os 50% de 
pensão que, no caso,  recebeu a mais durante todo o período. 

 A divorciada que voltou a viver o ex-cônjuge pode ser 
contemplada com a pensão pela morte do ex-marido se 
demonstrar que com ele manteve união estável até a data de 
seu óbito. 

 Não mais se defere a pensão por morte àquela 
beneficiária que demonstre capacidade financeira para se 
sustentar. 

 Será concedida pensão à esposa de segurado que esteja 
notoriamente desaparecido, ainda que não exista declaração 
judicial nesse sentido. 

 

 

 QUESTÃO 39   

A seguridade social abrange as ações de assistência social. 
Relativamente ao benéfico assistencial da Lei nº 8742/1993, 
mais conhecida como “LOAS” (Lei Orgânica da Assistência 
Social), assinale a opção correta: 

 O critério para aferir miserabilidade é o tipificado na Lei 
n º 8.742/1993, qual a renda mensal familiar per capita 
inferior a ¼ do salário mínimo. 

 A Turma Nacional de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais (TNU), em incidente de uniformização 
de jurisprudência, pode e deve reanalisar a questão de fato 
relativa à miserabilidade para, quando for o caso, conceder o 
benefício. 

 O benefício previdenciário recebido por membro da 
família não é considerado, para fins de deferimento do 
benefício assistencial, na contagem da renda familiar 
referida pela Lei nº 8742/1993. 

 O deferimento do benefício assistencial, no exame da 
miserabilidade econômica, exige prova pericial sociológica 
ou laudo de verificação por assistente social, não sendo 
suficiente a mera aferição atestada por Oficial de Justiça. 

 A incapacidade não precisa ser permanente para fins de 
concessão do benefício assistencial de prestação continuada. 

 QUESTÃO 40   

Sobre a seguridade social, está expresso na Constituição 
Federal:  

 A imposição, como uma das fontes de seu financiamento, 
de parcela reservada do imposto sindical (o quinto sindical). 

 Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total 

  O devedor inscrito em débito com o sistema da 
seguridade social, no cadastro estabelecido em lei, não 
poderá contratar com o Poder Público. 

 São isentos de contribuição para a seguridade social o 
produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o 
pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges. 

  É garantida a busca da paridade dos vencimentos dos 
benefícios de aposentados e aumentos reais periódicos, por 
produtividade. 
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BLOCO II 
 

 QUESTÃO 41   

 Assinale a proposição correta:  

 A simulação caracteriza vício do consentimento e é 
anulável o negócio jurídico por ela contaminado.  

  A coação absoluta é vício do consentimento e torna 
anulável o ato dela derivado, enquanto a coação relativa 
caracteriza-se através da pressão inocente, sem malícia.  

  A outorga de garantia real a credor, por parte de devedor 
já  insolvente, em detrimento dos quirografários, presume-se 
em fraude contra credores.  

 O erro de direito não é cogitado, no Código Civil, como 
situação que possa caracterizar a anulabilidade da 
manifestação de vontade.   

 O dolo acidental torna anulável a manifestação de 
vontade dele derivada. 

 QUESTÃO 42   

 Sobre as servidões prediais, assinale a assertiva correta: 

 O titular do prédio dominante pode alienar a servidão em 
separado da propriedade, em favor de outro imóvel 
vizinho, pertencente a terceiro, mas o ato apenas é 
oponível ao titular do prédio serviente após o registro do 
título no assento imobiliário.        

 É inviável usucapir, na forma extraordinária, servidão 
não aparente e descontínua.   

 O usufrutuário de imóvel pode sobre ele constituir 
servidão em favor de prédio vizinho, desde que o faça a 
título gratuito e em caráter real.    

 O desuso da servidão, passados pelo menos quinze anos 
e desde que notificado o titular do prédio dominante, 
gera a sua extinção.   

 É vedada a renúncia à servidão por parte do titular do 
prédio dominante. 

 QUESTÃO 43   

Em contrato escrito de locação, certa empresa pública 
federal que explora atividade econômica (instituição 
financeira) é a parte locatária. O pacto foi celebrado em 
2008, pelo prazo de 5 anos, tendo como objeto espaço 
imobiliário situado em shopping center.  A empresa pública 
promove ação renovatória, aforada cinco meses antes do 
termo ad quem do ajuste. À luz da Lei nº 8.245/91 e do 
entendimento dominante, assinale a proposição correta:   

 A renovatória, em tese, é viável, mas foi aforada fora do 
prazo decadencial.  

 Não se aplica a ação renovatória se uma das partes é 
pessoa integrante da administração pública indireta, e é o 
caso.  

 Embora viável, em tese, a ação renovatória, ela não é 
cabível quando o espaço imobiliário cedido encontra-se 
em shopping center, cujo mix descaracteriza a locação. 

 Independentemente de o imóvel situar-se em shopping, a 
ação renovatória apenas é cabível quando a pessoa 
jurídica integrante da administração é o locador.  

 O contrato é regido pelo Código Civil, por força da 
própria Lei nº 8.245/91; assim, o ajuste deve ser 
interpretado como de cessão de espaço, com a sua 
renovação compulsória submetida às regras do Decreto-
Lei nº 9.760/46. 

 QUESTÃO 44   

Analise as seguintes assertivas e assinale, ao final, a opção 
adequada:  

 I - a regra no sentido de que a diferença de causa nas 
dívidas não impede a compensação é inaplicável quando um 
dos débitos é proveniente de furto ou roubo.  

II - a validade da cessão de crédito, em regra, depende da 
anuência do devedor.  

III - a novação de obrigação nula opera a sua convalidação, 
com eficácia desde a origem (ex tunc).  

IV – em regra, o inadimplemento da obrigação, positiva e 
líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o 
devedor, mas os efeitos da mora só se operam após a 
notificação ou interpelação.  

 Apenas uma proposição está correta.  
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Há três assertivas corretas.  

 QUESTÃO 45   

Assinale a opção correta:   

 Em regra, a garantia contra a evicção incide por força da 
própria lei, tanto aos contratos onerosos quanto aos 
contratos gratuitos, sendo que, nestes últimos, é lícita a 
cláusula que a afasta do ajuste.    

  A garantia contra os vícios redibitórios é especificidade 
do contrato de compra e venda.  

  A garantia contra os vícios redibitórios abarca, em regra, 
os vícios ostensivos.    

 A garantia contra os vícios redibitórios e contra os riscos 
da evicção, no Código Civil, pressupõe a culpa do alienante, 
ao contrário do sistema do Código de Defesa do 
Consumidor,  que é objetivo.   

 No Código Civil, presente o vício redibitório, em regra o 
adquirente decai do direito de obter a redibição ou o 
abatimento do preço no prazo de trinta dias se a coisa for 
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móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega 
efetiva. 

 QUESTÃO 46   

À luz do previsto no Código Civil de 2002, assinale a opção 
correta:   

 O sistema de responsabilidade por ato de terceiro é, em 
regra, de responsabilidade subjetiva, com presunção 
relativa de culpa.   

 Aquele que, acobertado pelo estado de necessidade, 
causa dano a terceiro, está isento de responder pelo 
prejuízo, diante da excludente de ilicitude.  

 A responsabilidade dos patrões, pelos atos de seus 
empregados, assenta-se no risco da atividade e apenas 
excepcionalmente admite o direito de regresso.   

 Quanto à inexecução, o Código Civil prevê que, ainda 
que ela resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só 
incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por 
efeito dela direto e imediato.  

 É vedada a cumulação de dano moral com o dano 
estético.  

 QUESTÃO 47   

Analise as assertivas e assinale, ao final, a opção adequada:  

 I – O titular de domínio útil de imóvel foreiro à União 
Federal pode hipotecá-lo, nos limites de seu direito real.  

II - A garantia real constituída por quem  não é dono é 
ineficaz em relação ao proprietário. A posterior aquisição do 
bem, no entanto, a torna eficaz, desde o registro.  

III - Empenhados ou hipotecados dois ou mais bens, em 
garantia de única dívida, e sendo omisso o título, o 
pagamento de mais da metade do débito em regra não gera 
direito à exoneração de um ou alguns bens, de valor inferior 
ao proporcional quitado.  

IV – No sistema de alienação fiduciária de imóveis, doutrina 
e jurisprudência dominantes consideram legítima a cláusula 
que autoriza o credor a ficar com bem o objeto da garantia, 
se a dívida não for paga no vencimento. 

 Apenas uma assertiva está correta.  

 Apenas duas assertivas estão corretas. 

 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

 Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

Todas as proposições estão corretas.   

 QUESTÃO 48   

Existem contratos que, em sua formulação típica e clássica, 
geram para uma das partes prestação principal que se 
caracteriza como obrigação de resultado. Assinale a opção 
que contenha apenas contratos de tal espécie:    

 Empreitada, transporte e corretagem. 

 Locação não residencial, empreitada e fiança bancária. 
 Locação não residencial, fiança bancária e mandato em 

causa própria. 
 Corretagem, compra e venda consignada e transação. 
 Empreitada, compromisso e transação. 

 QUESTÃO 49   

Em janeiro de 2004, Caio emprestou dinheiro a Tício. As 
partes, nesse momento, eram maiores e capazes. O 
vencimento da obrigação de pagar a quantia certa, 
representada em documento escrito, ficou ajustado para 
maio seguinte. O contrato estipulou prazo ampliado de 
prescrição: 12 anos, contados do vencimento. Antes de 
vencido o débito, o credor sofreu acidente e ficou incapaz de 
entender e praticar, por si, os atos da vida civil. Poucos 
meses depois do vencimento do débito, que não foi solvido, 
sobrevém a interdição de Caio, e seu irmão e único parente é 
nomeado curador.  A situação se mantém até hoje. Assinale 
a opção correta:  

 A cláusula de ampliação da prescrição é válida, pois o 
contrato foi assinado quando as partes eram capazes, de 
modo que a interdição não pode retroagir. 

 A cláusula é inválida, e assim na data de hoje está 
prescrita a pretensão de cobrar o débito. 

 É controverso o tema relativo a cláusulas da espécie; de 
todo  modo, a prescrição corre contra o curador, e se ele 
não a interrompeu caberá a Caio apenas regredir contra 
ele. 

 Caio ainda pode, na data de hoje, exercer a pretensão de 
cobrar o débito, sem que se lhe possa opor, à luz da base 
jurídica aplicável, a fluência prescricional. 

 Há que se perquirir, para resolver o problema da 
prescrição, se a sentença de interdição fixou período de 
retroatividade de seus efeitos, de modo a atingir o ajuste. 

 QUESTÃO 50   

Sobre o sistema de registro imobiliário brasileiro, assinale a 
opção correta:  

 Observa a presunção iures et de iure quanto aos dados 
registrados.  

 Segue a especialidade, mas não a continuidade registrária.  

 Impõe, em regra, a observância da data da celebração do 
contrato para conferir a prioridade.  

 Admitem-se casos em que a propriedade imóvel é 
adquirida independentemente do registro, como ocorre com 
a aquisição pela usucapião e pela sucessão hereditária.  

 O imóvel poderá ter matrícula própria, plural ou coletiva 
e nada obsta o registro sem matrícula.  

 QUESTÃO 51   

Em ação cautelar inominada proposta em face da Caixa 
Econômica Federal, constou do mandado de citação o prazo 
para contestar de “15 (quinze) dias”. Assinale a opção certa:  
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  O mandado está correto. 

  A resposta deverá ser apresentada no prazo previsto em 
lei, sem dobra ou cômputo em quádruplo. 

 A requerida poderá responder no prazo consignado no 
mandado: 15 (quinze) dias. 

 A requerida disporá de prazo em quádruplo para 
contestar. 

 Não corre o prazo contra a requerida, até que retificado o 
mandado. 

 QUESTÃO 52   

Havendo a cessão do crédito litigioso, antes de proferida a 
sentença, e não consentindo a parte contrária em que o 
cessionário ingresse no processo: 

 O cessionário poderá intervir no processo como 
assistente simples. 

 O processo deve ser extinto, por ilegitimidade 
superveniente.  

 Deve o juiz autorizar a sucessão processual, se a recusa 
da parte contrária não for justificada. 

 O cessionário, mesmo sem intervir no processo, ficará 
sujeito à coisa julgada.  

 O cedente continuará no processo como representante do 
cessionário.  

 QUESTÃO 53   

Em ação de despejo proposta pela empresa pública CONAB, 
alegando que o locatário modificou a forma e as 
características do imóvel locado, sem autorização, foi 
julgado procedente o pedido, por decisão transitada em 
julgado. Em seguida, a CONAB propôs ação pedindo a 
condenação do antigo locatário a indenizar os danos 
decorrentes da modificação do imóvel, mas o réu, em 
contestação, negou qualquer alteração, afirmando que a 
prova havia sido mal produzida e analisada no feito anterior. 
Ao julgar o pedido indenizatório: 

 O juiz não pode desconsiderar a modificação 
reconhecida na ação de despejo, em razão da eficácia 
vinculativa prejudicial da coisa julgada.  

 O juiz deve extinguir o processo, sem resolução do 
mérito, por falta de interesse processual, pois a 
indenização, mesmo não tendo sido pedida no primeiro 
processo, lá pode ser liquidada e executada, por ser 
consequência do despejo.  

 Não há coisa julgada material, relativa à modificação do 
imóvel, e o juiz deve apreciar livremente a defesa do réu.  

 O juiz, em razão da coisa julgada, deve julgar procedente 
o pedido de indenização.  

 O juiz deve apenas apreciar o quantum do dano causado, 
pois, embora não possa debater a existência da 
modificação, tornada imutável pela coisa julgada, pode 
negar a ocorrência de dano e julgar improcedente o 
pedido de indenização.   

 QUESTÃO 54   

Ajuizada ação objetivando o reconhecimento de usucapião 
de imóvel urbano perante a Justiça Estadual, verificou-se 

que a União é titular de domínio sobre imóvel confinante ao 
bem objeto do processo. Assinale a alternativa correta: 

 Considerando que cabe ao juiz federal aferir o interesse 
dos entes mencionados no art. 109, I, da Lei Maior, deverá o 
magistrado estadual encaminhar os autos à Justiça Federal 
para exame do interesse concreto da União em intervir no 
processo e, caso este delibere pela sua inexistência, 
devolverá os autos ao juízo estadual, independentemente de 
conflito, com base no enunciado sumular nº 150 do Superior 
Tribunal de Justiça.  

 Remetidos os autos à Justiça Federal para que esta afira o 
ingresso da União, caso o juiz federal delibere no sentido da 
ausência de interesse deste ente, deve ele suscitar conflito de 
competência com o juízo estadual e não simplesmente 
excluir a União e devolver os autos. 

 O juiz estadual deverá declinar, por força de sua 
incompetência, em favor da Justiça Federal, tendo em vista 
que o confinante (União) é litisconsorte passivo necessário 
e, portanto, não pode ser excluído da relação processual. 

 Em que pese haver litisconsórcio passivo, este é 
facultativo, motivo pelo qual o juiz federal pode aplicar 
analogicamente o enunciado sumular nº 150 do Superior 
Tribunal de Justiça para excluir a União, com devolução dos 
autos ao juízo estadual, resguardando seu direito de eventual 
ação em caso de prejuízo ao ente no julgamento.  

 Como a União Federal é mera confinante do terreno 
objeto da lide, o juiz estadual pode processar a demanda, já 
que todos os entes públicos federativos serão notificados, e 
não há qualquer possibilidade de prejuízo ou afetação de 
interesse da União.   

 QUESTÃO 55   

No tocante aos embargos do executado oferecidos em razão 
de execução por título executivo extrajudicial, disciplinados 
pelo Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta: 

 A admissibilidade dos embargos está condicionada à 
realização de penhora, depósito ou caução, à semelhança dos 
embargos à execução fiscal.  

 O prazo para o seu oferecimento é de 15 (quinze) dias, 
contados da data da juntada aos autos do mandado de 
citação, salvo no caso de diversos executados, por força da 
contagem em dobro decorrente do art. 191 do Código de 
Processo Civil. 

 Apesar de o oferecimento dos embargos à execução não 
se encontrar vinculado à garantia por penhora, depósito ou 
caução suficiente, a concessão de efeito suspensivo aos 
embargos, a requerimento do embargante, além da 
relevância dos fundamentos da ação e da presença do risco 
de a execução causar dano grave de difícil ou incerta 
reparação, depende de garantia suficiente ao crédito 
cobrado, em uma das formas mencionadas acima. 
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 A concessão de efeito suspensivo nos embargos do 
executado paralisa o curso da execução, notadamente quanto 
à efetivação da penhora e dos atos de avaliação do bem, 
enquanto não revogada ou modificada a decisão judicial 
favorável ao embargante.  

 O ajuizamento de execução única com base em dois 
títulos executivos sujeitos a procedimentos diversos não é 
hipótese de cumulação indevida de execução, prevista no 
inciso III do art. 745 do Código de Processo Civil, eis que 
passível de sanatória com a escolha de um dos ritos. 

 QUESTÃO 56   

Antônio é sócio gerente de sociedade empresária por cotas 
de responsabilidade limitada, pessoa jurídica com vultoso 
débito para com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. A sociedade não tem como pagar o 
débito e nem pretende fazê-lo, e começa a transferir seus 
bens para o patrimônio de Antônio, além de alienar outros a 
terceiros. Antônio, por sua vez, prepara-se para também 
alienar os bens recém passados para o seu nome. Dentre as 
opções abaixo listadas, assinale a medida judicial específica 
para evitar a fraude contra credor intentada: 

 Cautelar de arresto. 
 Cautelar de sequestro. 
 Cautelar de atentado. 
 Cautelar de busca e apreensão. 
 Cautelar de arrolamento, apensa à improbidade. 

 QUESTÃO 57   

Analise as afirmações abaixo e, depois, assinale a opção 
correta.  

I – o litisconsórcio no polo passivo será sempre facultativo. 

II – Nos vínculos jurídicos em que há solidariedade ativa ou 
passiva o litisconsórcio é, em regra, necessário e unitário. 

III – Se a sentença puder ser distinta em seu dispositivo para 
os litisconsortes, a hipótese é de litisconsórcio simples. 

IV – O comando do artigo 48 do Código de Processo Civil 
(segundo o qual, em regra, os litisconsortes serão 
considerados, em suas relações com a parte adversa, como 
litigantes distintos; os atos e as omissões de um não 
prejudicarão nem beneficiarão os outros) não é aplicável, 
em boa parte dos casos, ao litisconsórcio unitário. 

  Apenas uma proposição está correta.  
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Há três assertivas corretas.  

  

 QUESTÃO 58   

Em ação popular por ato lesivo ao patrimônio público 
federal, ocorrendo a situação de abandono do processo (art. 
9º da Lei nº 4.717/65), após intimação pessoal do cidadão 

autor (§ 1º do art. 267 do Código de Processo Civil), o juiz 
deverá adotar a seguinte providência: 

 Extinguir o processo sem resolução de mérito, sem 
prejuízo do ajuizamento de nova ação caso não tenha 
ocorrido a prescrição. 

 Determinar a publicação de editais na forma prevista na 
legislação da ação popular, a permitir que qualquer cidadão 
assuma a ação, vedado ao Ministério Público assumir o pólo 
ativo.  

 Determinar a publicação de editais na forma prevista na 
legislação da ação popular, a permitir que qualquer cidadão 
ou o Ministério Público assuma a ação no prazo legal. Na 
eventualidade de não haver qualquer manifestação no 
sentido de assumir a ação, caberá ao magistrado extinguir o 
processo sem resolução de mérito.  

 Após o decurso do prazo fixado na legislação da ação 
popular, sem que haja manifestação positiva de qualquer 
cidadão ou do Ministério Público no sentido de assumir a 
demanda popular, o magistrado poderá designar cidadão de 
sua livre escolha para prosseguir com a ação popular. 

 Existe previsão na legislação da ação popular quanto aos 
editais e à possível retomada da ação por qualquer cidadão 
ou pelo Ministério Público, mas é discricionária a adoção do 
procedimento e, na hipótese de o juiz entender pela 
probabilidade de inexistir interessado em assumir a ação, 
poderá deixar de expedir editais e extinguir o processo sem 
resolução de mérito. 

 QUESTÃO 59   

 A Lei nº 8.397/92 disciplina a medida cautelar fiscal. Em 
relação ao tema, é correto afirmar: 

 O procedimento cautelar fiscal não pode ser instaurado 
antes da constituição do crédito fazendário a ser objeto de 
cobrança, salvo autorização do Ministro da Fazenda. 

 Para a concessão da medida cautelar é essencial a prova 
literal da constituição do crédito, salvo exceções 
expressamente delimitadas na legislação, e a prova 
documental referente ao enquadramento em uma das 
hipóteses previstas na Lei (art. 2º), caracterizadoras de 
situações de risco que poderiam inviabilizar a satisfação do 
crédito. 

 No caso de os autos de execução já se encontrarem no 
Tribunal, ainda assim o ajuizamento de cautelar fiscal será 
da competência do juízo de primeiro grau que decidiu o 
executivo fiscal e não do Tribunal. 

 Na hipótese de a medida cautelar fiscal ser concedida em 
procedimento preparatório, a execução fiscal (ação 
principal) deverá ser ajuizada em 30 (trinta) dias a contar da 
efetivação da tutela judicial deferida. 
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 Inexiste, no âmbito do procedimento da medida cautelar 
fiscal, a presunção de veracidade dos fatos alegados pela 
autora, caso ocorra a revelia da parte ré. 

 QUESTÃO 60   

Proposta ação civil pública, foram julgados improcedentes, 
por acórdão transitado em julgado, os pedidos de reparação 
pela poluição ambiental, destinada ao Fundo de Defesa de 
Direitos Difusos, de recuperação do equilíbrio ecológico e 
de cessação da atividade poluente, porque a prova pericial 
realizada afirmou inexistir dano ambiental: 

 Os processos, de eventuais ações de indenização por 
danos pessoalmente sofridos, deverão ser extintos, sem 
resolução do mérito, em razão da coisa julgada. 

 Os efeitos da coisa julgada não prejudicam as ações de 
indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas 
individualmente ou na forma de ação coletiva para defesa de 
direitos individuais homogêneos. 

 Os efeitos da coisa julgada não prejudicam apenas as 
ações de indenização por danos pessoalmente sofridos 
propostas individualmente. 

 Os efeitos da coisa julgada não prejudicam apenas as 
ações de indenização por danos pessoalmente sofridos 
propostas, por outro legitimado, na forma de ação coletiva 
para defesa de direitos individuais homogêneos. 

 Ações individuais somente poderão ser propostas com 
base em prova nova, que não poderia ter sido produzida no 
processo anterior. 

 QUESTÃO 61   

Sobre o estabelecimento empresarial, assinale a alternativa 
correta: 

 O estabelecimento é tratado como universalidade de 
direito e, embora não tenha personalidade jurídica, é pessoa 
formal, podendo figurar, nas hipóteses em que a sociedade é 
irregular, no pólo ativo ou passivo de relação processual. 

 O estabelecimento não é dotado de personalidade 
jurídica e pode ser negociado independentemente da 
sociedade alienante. O trespasse não opera sub-rogação e 
os débitos e relações que digam respeito ao complexo 
alienado não se comunicam ao adquirente, e obrigam 
exclusivamente ao alienante. 

 A moderna doutrina sustenta, em termos práticos, a 
equiparação entre empresa e estabelecimento, 
confirmando a orientação seguida pela legislação 
nacional. 

 O trespasse implica a sub-rogação do adquirente nos 
contratos relativos ao complexo alienado, de modo que 
quem antes havia contratado com o alienante é obrigado 
a respeitar o ajuste, agora com o novo titular, salvo 
quanto aos contratos de natureza personalíssima, que 
podem ser denunciados. 

 Quando não foi ajustada cláusula em contrário, o 
contrato de trespasse impõe ao alienante obrigação de 
não fazer concorrência ao adquirente, nos cinco anos 
subseqüentes à transferência. 

 QUESTÃO 62   

Assinale a opção que lista, de modo correto, algumas das 
características incidentes, em regra, no sistema de proteção à 
propriedade industrial:  

 Proteção a partir do registro; patente de modelo de 
utilidade com vigência de 30 anos; impossibilidade de 
aferição, de ofício, da nulidade do registro de marca. 

 Coibição da concorrência desleal; proteção 
independentemente de registro; prazo de vigência da patente 
de invenção fixado em 35 anos. 

 Proibição de patentear ser vivo, salvo espécies menores 
com modificações genéticas; reconhecimento de direitos 
morais ao titular da patente; 35 anos de proteção aos 
desenhos industriais. 

 Possibilidade de o titular da patente licenciar, 
contratualmente, a sua exploração; 20 anos de vigência para 
as patentes de invenção; proteção às marcas, em regra atenta 
à especialidade. 

 Impossibilidade de patentear idéias; possibilidade de 
licença compulsória, a critério do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial; direitos morais, nos moldes do 
direito autoral, em favor do titular de marca registrada. 

 QUESTÃO 63   

Assinale a alternativa correta: 

 Em regra, a lei das sociedades anônimas não se aplica às 
sociedades de economia mista, que contam com disciplina 
própria. 

 A teor de seu texto expresso, a lei de falências é aplicável 
às empresas públicas. 

 À vista de atos de má administração, que coloquem a 
instituição financeira e os seus credores em risco, cabe à 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) decretar o regime 
de intervenção, nomeando interventor com plenos poderes 
de gestão. 

 Em regra, a indisponibilidade de bens dos 
administradores das instituições financeiras em regime de 
liquidação não inibe a alienação, ficando o adquirente na 
condição de depositário. 

 A decretação da liquidação extrajudicial da instituição 
financeira produz, de imediato, o vencimento antecipado das 
obrigações da liquidanda. 
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 QUESTÃO 64   

Assinale a opção correta:  

 O endosso póstumo libera o avalista e, em regra, apenas 
obriga, perante o endossatário, o emitente do título. 

 No endosso para cobrança, com a cláusula “por 
procuração”, tendo agido nos limites dos poderes, o 
endossatário não é responsável pelo dano gerado a partir 
do indevido protesto do título. 

 O protesto de certidão de dívida ativa, antes admitido 
pela jurisprudência, passou a ser medida inviável em 
virtude de modificação legislativa operada no ano 2012. 

 O aval póstumo é vedado pela Lei Uniforme de Genebra 
(LUG) e pela legislação interna nacional. 

 O endosso em preto produz mero efeito de cessão civil. 

 QUESTÃO 65   

O art. 243 da Lei nº 6.404/76 estatui que o relatório anual da 
administração deva relacionar os investimentos da 
companhia em sociedades coligadas e controladas e 
mencionar as modificações ocorridas durante o exercício. 
Nesse contexto das sociedades anônimas, analise as 
proposições:  

I - São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha 
influência significativa. 

II - Considera-se controlada a sociedade na qual a 
controladora, diretamente ou através de outras controladas, é 
titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o 
poder de eleger a maioria dos administradores. 

III – Presume-se a influência significativa quando a 
investidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais do 
capital votante da investida, sem controlá-la. 

IV - A Comissão de Valores Mobiliários pode exigir que a 
companhia aberta divulgue informações adicionais sobre 
coligadas e controladas. 

Das proposições apresentadas: 

 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas I e III estão corretas. 
 Apenas I e IV estão corretas. 
 Apenas três delas estão corretas. 

 Apenas uma está correta.  

 QUESTÃO 66   

Assinale a opção correta: 

 São imunes de impostos os templos religiosos, assim 
entendidos os prédios dedicados ao culto de religião 
consagrada e de aceitação tradicional, sem extensão.  

 É lícito exigir impostos sobre a comercialização ao 
consumidor final de DVD que contenha videofonograma 
produzido por produtores brasileiros, em território nacional, 

contendo obras musicais de autores estrangeiros 
interpretadas por artistas brasileiros. 

 A imunidade constitucional tributária torna indevida a 
incidência de IOF sobre operações de câmbio praticadas em 
favor de entidade sindical dos empregadores, quando da 
remessa de valores ao exterior para fins de aplicação 
financeira. 

 Imóvel rural pertencente a líder de partido político é 
imune de Imposto Territorial Rural, durante o mandato 
parlamentar do líder.  

 Todo cidadão é isento (na verdade, imune) do pagamento 
de taxas judiciais quando do ajuizamento de ações populares 
destinadas a anular ato lesivo ao patrimônio público, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, a não ser quando 
demonstrada a má-fé no ajuizamento da ação. 

 QUESTÃO 67   

Sobre os tratados internacionais em matéria tributária, 
assinale a opção correta:   

 Os tratados internacionais firmados entre a República 
Federativa do Brasil e outros países com a finalidade de 
evitar a bitributação prevalecerão em relação à legislação 
tributária ordinária tão logo seus instrumentos sejam 
depositados no âmbito internacional.  

 Os tratados internacionais firmados entre a República 
Federativa do Brasil e outros países com a finalidade de 
evitar a bitributação deverão prevalecer em relação à 
legislação tributária ordinária, assim que seja aprovada a 
necessária Resolução do Congresso Nacional que os 
homologue internamente. 

 Os tratados internacionais firmados com a finalidade de 
evitar a bitributação entre dois países, após aprovação em 
dois turnos em ambas as casas do Congresso Nacional, 
deverão prevalecer em relação à legislação tributária 
ordinária e servirão de parâmetro para o controle de sua 
constitucionalidade.  

 Os tratados internacionais firmados com a finalidade de 
evitar a bitributação entre dois países, uma vez assinados e 
devidamente publicado o Decreto Legislativo respectivo, 
deverão prevalecer em relação à legislação tributária 
ordinária.  

 Os tratados internacionais, assinados pela República 
Federativa do Brasil com o objetivo de evitar a dupla 
tributação em relação a outros países, não deverão 
prevalecer em relação à legislação tributária ordinária.  
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 QUESTÃO 68   

Entre as opções abaixo, assinale aquela que lista apenas 
impostos que são, classicamente e pela sua natureza, 
classificados como INDIRETOS :  

 Imposto de Resposta, IPI e COFINS. 
 ICMS, FUNRURAL e taxa judiciária. 
 Imposto de Renda, IPVA e IPTU. 
 IPTU, ICMS e transmissão causa mortis. 
 IPI, ICMS e ISS. 

 QUESTÃO 69   

Acerca do princípio da publicidade em matéria tributária é 
correto afirmar: 

 Apenas de modo fundamentado podem os servidores da 
Fazenda Pública, e exclusivamente a outros órgãos públicos, 
fornecer informação obtida em razão do ofício sobre a 
situação econômica ou financeira de contribuinte, 
responsável tributário ou de terceiros e sobre a natureza e o 
estado de suas atividades empresariais. 

 É consectária do princípio constitucional de transparência 
e moralidade, e ao dever publicidade, a divulgação, pela 
Fazenda Pública, do valor de créditos tributários inscritos 
em dívida ativa em  determinado ano, acompanhados da 
identificação do contribuinte, com o seu nome e seu número 
de inscrição no CPF/CNPJ. 

 O princípio da publicidade se aplica a todos os processos 
administrativos instaurados em face do contribuinte ou por 
ele iniciados, tais como autos de infração, consultas à 
legislação e pedidos de parcelamento. 

 Segundo a legislação federal em vigor, a informação 
acerca dos tributos incidentes sobre mercadorias e serviços 
poderá constar de painel afixado em local visível do 
estabelecimento, ou por qualquer outro meio eletrônico ou 
impresso, de forma a demonstrar o valor ou percentual exato 
dos tributos incidentes sobre todas as mercadorias ou 
serviços postos à venda.  

 A Constituição determina ser papel do Congresso 
Nacional editar lei com medidas destinadas a esclarecer os 
consumidores acerca dos impostos que incidam sobre 
mercadorias e serviços, de modo que o legislador não pode 
estender tal medida em relação a outros tributos. 

 QUESTÃO 70   

O Código Tributário prevê que se interprete literalmente a 
legislação tributária que disponha sobre: 

 Pagamento do crédito tributário. 
 Outorga de isenção. 
 Cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
 Capitulação do fato gerador. 
 Sobre as penas cominadas, em caso de dúvida. 

 
 

 QUESTÃO 71   

Atenção. O acerto da presente questão consiste em 
IDENTIFICAR A ASSERTIVA FALSA. Sobre constituição 
do crédito tributário é ERRADO afirmar: 

 A Administração Pública pode modificar os fundamentos 
jurídicos utilizados para dar embasamento ao lançamento de 
ofício, muito embora em se tratando do mesmo sujeito 
passivo, novo entendimento somente possa ser aplicado 
prospectivamente. 

 A observância pelo contribuinte das práticas 
reiteradamente utilizadas pelas autoridades administrativas 
acarreta a impossibilidade de que o lançamento de ofício, 
uma vez realizado, contemple a imposição de multas e a 
incidência de juros de mora. 

 O lançamento de ofício, tido como procedimento 
destinado à verificação da ocorrência do fato gerador da 
respectiva obrigação, no qual será determinada a matéria 
tributável, o cálculo do montante devido a título de tributo e 
o sujeito passivo responsável pelo recolhimento, consiste em 
atividade plenamente vinculada, mesmo em caso de créditos 
tributários prescritos. 

 No caso de tributos federais sujeitos ao lançamento por 
homologação e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, a entrega da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários (DCTF) pelo contribuinte acarreta a constituição 
dos créditos tributários ali informados, sendo imprescindível 
a realização de lançamento de ofício para a constituição de 
eventuais outros créditos não informados pelo contribuinte. 

 A Fazenda Pública dispõe do prazo de cinco anos para a 
constituição do crédito tributário mediante lançamento de 
ofício, sendo certo que referido prazo se inicia no primeiro 
dia do ano imediatamente posterior ao fato gerador. 

 QUESTÃO 72   

Atenção. O acerto da presente questão consiste em 
IDENTIFICAR A ASSERTIVA FALSA. Marque a 
assertiva equivocada: 

  O direito fundamental à igualdade tributária proíbe 
qualquer atuação do Poder Público no sentido de estabelecer 
tratamento diferenciado fundado na ocupação profissional 
ou função exercida pelos contribuintes. 

 O direito fundamental à igualdade tributária veda 
qualquer atuação do Poder Público no sentido de estabelecer 
tratamento diferenciado a contribuintes que estejam em 
situação idêntica. 

 É vedado à União instituir imposto que não seja uniforme 
em todo o território nacional ou que implique diferenciação 
em relação a determinada região do país, em detrimento de 
outra, salvo nas hipóteses de incentivos fiscais destinados a 
promover o desenvolvimento equilibrado do país. 
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 As contribuições sociais poderão ter bases de cálculo ou 
alíquotas diferenciadas, a depender da atividade econômica 
exercida pelo contribuinte, do porte da atividade 
empresarial, da condição estrutural do mercado de trabalho, 
da utilização intensiva de mão de obra ou de outros fatores a 
serem estabelecidos pela legislação infraconstitucional. 

 O direito fundamental à igualdade fiscal não é violado 
quando a legislação infraconstitucional estabelece gradação 
de alíquotas do imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza baseada no montante da renda auferida. 

 QUESTÃO 73   

Atenção. O acerto da presente questão consiste em 
IDENTIFICAR A ASSERTIVA FALSA. Sobre o papel da 
Lei Complementar em matéria tributária é ERRADO  
afirmar: 

 Somente Lei Complementar Federal poderá dispor sobre 
a definição do prazo de prescrição do crédito tributário, 
assim como seu termo inicial e causas de suspensão e 
interrupção, o que condicionará o exercício da competência 
tributária de Estados e Municípios. 

 É permitido à União estabelecer, mediante Lei 
Complementar, regime diferenciado e simplificado de 
recolhimento de tributos federais para microempresas e 
empresas de pequeno porte.  

 Dentre os papéis destacados à Lei Complementar Federal 
em matéria tributária não se encontra o estabelecimento de 
alíquotas mínimas e máximas de determinados impostos.  

 Cabe à União Federal instituir, mediante lei 
complementar, o tributo conhecido como empréstimo 
compulsório, com a finalidade de realização de investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse da nação.  

 É atribuição da União estabelecer, por lei complementar, 
empréstimo compulsório destinado ao atendimento de 
despesas classificadas como extraordinárias, decorrentes de 
guerra externa, iminência de guerra externa ou calamidade 
pública.  

 QUESTÃO 74   

Assinale a opção correta:  

 É comum e legítimo que o fisco condicione o 
funcionamento de estabelecimento empresarial ao 
pagamento de débitos vencidos de IPI relativos a outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte. 

 Universidade Federal pode condicionar a contratação de 
professor aprovado em concurso à demonstração de 
inexistência de débitos em relação ao sistema de seguridade 
social.  

 O Fisco federal exigirá seus tributos utilizando diferentes 
meios previstos em lei, dentre os quais se incluem cadastros 
de devedores (ex: CADIN) e a possibilidade de condicionar 

o exercício de atividade empresarial à demonstração de sua 
regularidade fiscal em relação a todos os tributos 
eventualmente incidentes sobre a atividade empresarial. 

 É permitido à autoridade administrativa vedar que o 
contribuinte realize operações de importação de 
mercadorias, com o objetivo de levá-lo ao adimplemento do 
tributo e ao bem da coletividade. 

 As normas constitucionais que garantem a observância da 
anterioridade na criação e majoração de determinados 
tributos integram o bloco de direitos fundamentais dos 
contribuintes e, como tal, não podem ser eliminadas em 
eventual reforma da Constituição. 

 QUESTÃO 75   

Sobre a compensação em matéria tributária é correto 
afirmar: 

 Uma vez apresentada declaração de compensação de 
tributos federais, restará interrompido o prazo para a 
execução de título executivo judicial que assegura ao 
contribuinte a restituição de tributo indevidamente 
recolhido. 

 Em relação à compensação de tributos federais é certo 
que o seu regime jurídico deve ser estabelecido por lei 
específica, sendo ainda vedado ao legislador delegar à 
Administração Pública o estabelecimento de novas 
condições não previstas na referida lei. 

 Consoante entendimento que se pacificou na 
jurisprudência, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige 
o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito 
tributário, somente se aplica às demandas ajuizadas após a 
vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 
11/1/2001. 

 No âmbito da execução fiscal de tributos federais, não 
poderá o contribuinte utilizar a alegação de compensação 
como argumento de defesa, ainda que o débito tenha sido 
objeto de compensação antes da inscrição em dívida ativa. 

 Os recolhimentos relativos a tributo que tenha sido objeto 
de pronúncia de inconstitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de Recurso Extraordinário com 
Repercussão Geral declarada poderão ser utilizados como 
crédito em compensação com débitos de tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil, 
independentemente de ajuizamento de ação judicial pelo 
contribuinte. 
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BLOCO III 
 

 QUESTÃO 76   

Sobre o instituto do tombamento, assinale a alternativa 
correta: 

 O tombamento tem por objetivo primordial a manutenção 
da destinação do bem e das suas características físicas ou 
arquitetônicas. 

 O mesmo bem pode ser objeto de tombamento por mais 
de um ente da federação  

 A competência para legislar sobre tombamento é 
privativa da União. 

 O proprietário da coisa tombada que não tiver condições 
financeiras e  recursos para proceder as obras de 
conservação e reparação deve obrigatoriamente providenciar 
a sua alienação. 

 No caso de alienação onerosa dos bens tombados 
pertencentes a pessoas naturais ou as pessoas jurídicas de 
direito privado, não há direito de preferência em favor das 
pessoas jurídicas de direito público.  

 QUESTÃO 77   

Assinale a opção correta: 

 A retrocessão é direito subjetivo do particular 
expropriado, de caráter real, e nasce para o interessado toda 
a vez que, um ano após a imissão na posse, o expropriante 
não deu ao bem a exata destinação indicada no ato 
declaratório.  

 Uma vez declarada a utilidade pública do bem a ser 
expropriado, presente o pressuposto indicado no ato 
declaratório, o proprietário perde a possibilidade de aliená-
lo, mas não está inibido de sobre ele fazer melhorias, não 
computáveis no cálculo da indenização.  

 A tredestinação sana o vício causal eventualmente 
constante no ato expropriatório.  

 Declarada a utilidade pública do bem a ser expropriado, e 
intentada a respectiva ação expropriatória, o proprietário réu 
não tem o direito de pretender discutir, no bojo de tal ação, a 
ausência de pressuposto efetivo a caracterizar a utilidade 
pública.  

 O sistema legal brasileiro não permite que a ação de 
desapropriação possa ser proposta por pessoa jurídica de 
direito privado.  

 QUESTÃO 78   

A Lei nº 8.112/90 disciplina, no seu âmbito, os institutos da 
NOMEAÇÃO, da REVERSÃO e da REINTEGRAÇÃO. 
Analise as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção 
correta. 

I – As três são formas de provimento de cargo público. 

II – A nomeação pode prescindir de prévio concurso 
público. 

III – A reversão pode ocorrer mesmo que o cargo antes 
exercido pelo funcionário esteja agora ocupado, e não exista 
outra vaga.  

IV – A reintegração produz efeitos ex nunc, sem direitos 
patrimoniais pretéritos.   

 Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
 Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
 Apenas a afirmativa I está errada. 
 Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 QUESTÃO 79   

Em relação às parcerias público-privadas, é correto afirmar 
que: 

 A obrigatoriedade do licitante vencedor em constituir 
uma sociedade de propósito específico alcança apenas as 
concessões patrocinadas, considerando a circunstância de 
que as concessões administrativas se assemelham às 
terceirizações. 

 As pessoas físicas ou jurídicas da iniciativa privada que 
apresentem projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações que sejam utilizados nas modelagens das 
parcerias público-privada ficam proibidas de participar da 
licitação subseqüente. 

 Nas parcerias público-privadas é possível emitir empenho 
em nome dos financiadores do projeto em relação às 
obrigações pecuniárias da Administração Pública, ficando o 
parceiro público impedido de autorizar a transferência do 
controle acionário da sociedade de propósito específico para 
os seus financiadores, com vistas a resguardar o interesse 
público. 

 A repartição de riscos entre as partes pode considerar o 
fato do príncipe e a álea econômica extraordinária, 
excluindo-se o caso fortuito e a força maior, atribuíveis ao 
Poder Público para não onerar o preço a ser ofertado pelo 
parceiro privado. 

 É vedado à Administração Pública ser titular da maioria 
do capital votante de uma sociedade de propósito específico 
estruturada para viabilizar uma parceria público-privada  

 QUESTÃO 80   

Leia as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta.  

I - com fundamento na autoexecutoriedade, a Administração 
Pública, nas hipóteses expressamente autorizadas pelo 
legislador a agir independentemente de ordem judicial, não 
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tem a faculdade de acionar o Poder Judiciário para executar 
a sua decisão; 

II - a indisponibilidade do interesse público impede que se 
adote a arbitragem para a solução de conflitos envolvendo 
sociedades de economia mista e empresas públicas. 

III - a presunção de veracidade e legitimidade é instrumento 
necessário à satisfação das atividades administrativas, e 
admite prova em sentido contrário, cabendo ao administrado 
o ônus de provar que se trata de ato ilegítimo. 

IV- o princípio da continuidade das atividades 
administrativas alcança apenas os serviços públicos 
essenciais, que não podem ser interrompidos por causar 
danos ao interesse público primário, não se estendendo às 
demais funções administrativas. 

Em relação às quatro assertivas acima, estão corretas: 

 Apenas I e II. 
 Apenas III e IV. 
 Apenas a IV. 
 Apenas a III. 

  Apenas a II. 

 QUESTÃO 81   

Em relação ao processo administrativo regido pela Lei n.º 
9.784/99, assinale a opção correta: 

 O comparecimento à consulta pública não confere, por si, 
a condição de interessado do processo, mas confere o direito 
de obter da Administração resposta fundamentada, que 
poderá ser comum a todas as alegações substancialmente 
iguais.  

 A administração tem o dever de explicitamente emitir 
decisão nos processos administrativos e sobre solicitações 
ou reclamações, em matéria de sua competência, no prazo de 
até trinta dias da conclusão da instrução do processo 
administrativo, não se admitindo prorrogação do referido 
prazo. 

 Os processos administrativos de que resultem sanções 
produzem coisa julgada material, mas, desde que a pedido 
do interessado, podem ser revistos a qualquer tempo, uma 
vez que tenham surgido fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção 
aplicada. 

 Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou 
instância, os procedimentos administrativos em que figurem 
como partes ou interessados as pessoas que comprovarem a 
sua hipossuficiência econômica ou que sejam beneficiárias 
de ações afirmativas legalmente reconhecidas. 

 O direito da administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, independentemente de elemento subjetivo. 

 QUESTÃO 82   

O artigo 16 da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) prevê: “Art. 16. A criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento de despesa será acompanhado de: I– 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; II- 
declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”. Sobre o 
referido dispositivo, assinale a opção correta: 

 Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União, o aumento de despesa a que se refere o caput do 
artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal alcança apenas 
as despesas de pessoal. 

 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
os referidos requisitos devem constituir condição prévia de 
empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens e 
execução de obras, mesmo aqueles que não ultrapassem um 
exercício financeiro.  

 As despesas rotineiras e corriqueiras da Administração 
Pública, já previstas no orçamento, destinadas à manutenção 
das ações governamentais preexistentes, prescindem do 
cumprimento dos requisitos previstos no art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 O artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal não é 
aplicável ao Poder Judiciário, eis que a própria legislação 
limitou o seu alcance apenas ao Poder Executivo e ao Poder 
Legislativo. 

 Para que seja considerada adequada com a lei 
orçamentária anual, a despesa deverá ser acompanhada de 
comprovação que demonstre que o seu aumento não afetará 
as metas de resultados fiscais, devendo o seu efeito 
financeiro, nos períodos seguintes, ser compensado pelo 
aumento permanente de receita ou pela redução permanente 
despesa. 

 QUESTÃO 83   

 No tocante à improbidade administrativa, disciplinada pela 
Lei nº 8.429/92, assinale a opção em conformidade com o 
entendimento dominante em doutrina e no Superior Tribunal 
de Justiça:  

 Todos os atos de improbidade administrativa previstos 
nos artigos 9º (enriquecimento ilícito), 10 (que causam dano 
ao erário) e 11 (violação de princípios da Administração 
Pública) podem ser praticados com dolo ou culpa. 

 Quem não é agente público (o terceiro, previsto no artigo 
3º da Lei nº 8.429/92) não pode responder isoladamente 
(sem a presença de qualquer agente público), em ação de 
improbidade, e ser submetido às medidas gerais previstas no 
artigo 12 da mencionada legislação. 
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 Em caso de dano ao erário, causado por agente que 
comete ato de improbidade administrativa, é firme a 
orientação de que a prescrição está sujeita aos prazos 
disciplinados no art. 23 da Lei nº 8.429/92. 

 Na aplicação das medidas estipuladas no art. 12 da Lei nº 
8.429/92 (incisos I, II e III), reconhecida a improbidade do 
servidor, o magistrado está vinculado à aplicação de todas as 
modalidades ali previstas, tendo liberdade apenas no que se 
refere à gradação, haja vista que o § 4º do art. 37 da 
Constituição Federal encontra-se no imperativo.  

 No âmbito da improbidade administrativa, após o 
julgamento do tribunal de segundo grau, mantendo 
condenação do agente público, a legislação admite a perda 
imediata do cargo público, sem prejuízo de futuro retorno na 
hipótese de reforma do julgado por tribunal superior. 

 QUESTÃO 84   

Em relação ao Regime Diferenciado de Contratação, 
instituído pela Lei n.º 12.462, de 04 de agosto de 2011, 
assinale a alternativa correta: 

 A remuneração variável vinculada ao desempenho da 
contratada, com base em metas, padrões de qualidade, 
critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega 
definidos no edital e no contrato é admitida em todos os 
contratos, salvo nas obras e serviços de engenharia. 

 As contratações regidas pelo Regime Diferenciado de 
Contratação não admitem que mais de uma empresa ou 
instituição executem o mesmo  objeto de forma concorrente 
ou simultânea, eis que a múltipla execução não é 
conveniente para atender à administração pública.  

 Nas licitações e contratações de obras e serviços de 
engenharia regidas pelo Regime Diferenciado de 
Contratação, serão adotados, preferencialmente, os regimes 
de execução por empreitada por preço unitário, empreitada 
por preço global e empreitada integral. 

 O julgamento pelo menor preço ou maior desconto poderá 
considerar o menor dispêndio para a administração pública, 
admitindo, inclusive, que sejam considerados os custos 
indiretos relacionados com as despesas de manutenção, 
utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre 
outros fatores. 

 O valor estimado da contratação integrada será calculado 
com base nos valores praticados pelo mercado, nos valores 
pagos pela administração pública em serviços e obras 
similares e em um banco de dados de preços constituído 
obrigatoriamente por todos os entes da federação, com vistas 
a permitir maior intercâmbio de informações sobre os custos 
das obras. 

 QUESTÃO 85   

Assinale a opção correta: 

 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
necessária uma autorização legislativa específica para a 
criação de empresas subsidiárias, não sendo suficiente a 
previsão na  própria lei que instituiu a sociedade de 
economia mista matriz. 

 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
constitucional a restrição imposta por lei editada por um ente 
federativo, vedando que outros entes federativos adquiram 
participação minoritária nas sociedades de economia mista 
sob seu controle. 

 A participação minoritária de uma sociedade de economia 
mista em sociedade empresária privada depende 
obrigatoriamente de autorização legislativa, atraindo para a 
sociedade empresária privada o dever de licitar apenas para 
as contratações relacionadas às suas atividades-meio. 

 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista são 
proibidas de contratar com o ente estatal que as criou e que 
detenha o seu controle.  

 Os empregados das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista submetem-se ao regime trabalhista 
comum, ingressam nos respectivos empregos após prévia 
aprovação em concurso público, e ao respectivo regime de 
trabalho não se lhe aplica vedação à acumulação de 
empregos e funções públicas. 

 QUESTÃO 86   

A Constituição Federal estende aos servidores de cargos 
públicos certos direitos dos trabalhadores previstos no art. 7° 
de seu texto. Entre os abaixo listados, assinale direito que 
NÃO FOI ESTENDIDO, pela própria Lei Maior, aos 
servidores: 

 Salário mínimo nacionalmente unificado. 
 Duração do trabalho normal não superior a oito horas 

diárias e quarenta e quatro semanais. 
 Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei. 
 Adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei. 
 Remuneração do serviço extraordinário superior, no 

mínimo, em cinquenta por cento à do normal. 

 QUESTÃO 87   

A Lei nº 12.651/12, chamada de novo Código Florestal, 
conceitua o instituto da “reserva legal”.  Assinale a opção 
correta: 

 Trata-se de reserva destinada a proteger espécies de fauna 
especialmente ameaçados. 

 Trata-se de unidade de conservação, instituída 
obrigatoriamente por lei, com a finalidade de proteger 
paisagens naturais de rara beleza cênica. 
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 Trata-se de um tipo de área de preservação permanente, 
instituída por lei para a defesa de aves migratórias. 

 Trata-se de instituto, criado exatamente pelo Código 
Florestal, segundo o qual um determinado percentual de 
terrenos localizados em área urbana deve ter sua vegetação 
preservada, independentemente da área. 

 Trata-se de área localizada no interior de propriedade ou 
posse rural, correspondente, em geral, a 20% da área total do 
terreno, com a função, dentre outras, de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade. 

 QUESTÃO 88   
 
Em relação ao estudo prévio de impacto ambiental: 
 

 Trata-se de estudo a ser exigido como condição prévia à 
operação de qualquer atividade potencialmente 
causadora de dano ambiental. 

 Trata-se de estudo inspirado pelos princípios da 
precaução e da prevenção, cujo resultado vincula a 
administração ambiental e que deve ser realizado 
previamente à instalação de qualquer atividade 
comprovadamente causadora de impacto ambiental. 

 Trata-se de estudo a ser exigido, no curso do 
licenciamento ambiental, como condição prévia à 
instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de degradação significativa ao meio ambiente. 

 Trata-se de estudo de natureza vinculativa, a ser exigido 
como condição prévia à instalação de obra 
potencialmente causadora de degradação significativa do 
meio ambiente e, assim, caso não recomende a obra, 
inviabilizada estará a concessão da licença.  

 Trata-se de estudo inspirado pelo princípio da precaução, 
de caráter obrigatório em qualquer procedimento de 
licenciamento ambiental. 

 QUESTÃO 89   

Em relação à extinção de reserva biológica estadual, assinale 
a alternativa correta: 

 Trata-se de ato discricionário do Poder Executivo.  

 Se a reserva foi criada por decreto pode ser extinta por 
decreto, se foi criada por lei somente a lei pode extingui-la. 

 A reserva biológica pode ser extinta por decreto, mas 
mediante realização de estudo prévio de impacto ambiental 
ao qual se dará ampla publicidade. 

 Reservas biológicas e da biosfera só podem ser extintas 
por emenda à convenção internacional da biodiversidade.  

 Reserva biológica só pode se extinta por lei do mesmo 
ente que a criou. 

 QUESTÃO 90   

Em relação à atribuição para promover o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos localizados na zona costeira 
é correto afirmar que: 

 Desde que seus impactos se limitem ao território de um 
município e não inclua a zona econômica exclusiva serão 
sempre de atribuição municipal.  

 Serão sempre de atribuição federal, já que a zona costeira 
é considerada patrimônio nacional.  

 Se o empreendimento se localizar no mar territorial, na 
plataforma continental ou na zona econômica exclusiva, a 
atribuição será da União. A atribuição também será da 
União se o empreendimento incluir áreas das faixas terrestre 
e marítima da zona costeira, nos casos previstos em 
tipologia estabelecida a partir de proposição de Comissão 
Tripartite Nacional.  

 Quando situado em zona urbana a atribuição será do 
município, e do Estado quando situado na zona rural. 

 Se a localização do empreendimento incluir apenas área 
da faixa terrestre da zona costeira, a atribuição será do 
Estado, se incluir área da faixa marítima a atribuição será 
sempre da União. 

 QUESTÃO 91   

 Em relação à responsabilidade pela reparação do dano 
ambiental é correto afirmar que: 

 Tem caráter objetivo, justificado pela doutrina à luz da 
incidência do princípio da precaução, e não admite regresso. 

 É objetiva quando o dano é genuíno e puramente 
ecológico, ao que se chama de princípio do poluidor 
pagador. 

 É objetiva para o poluidor que causar danos ao meio 
ambiente e também em relação aos danos a terceiros 
afetados por sua atividade, ainda que já recuperado o 
ambiente atingido. 

 Passou a ser objetiva com a aprovação da Constituição de 
1988 e a adoção, no bojo da Lei Maior, de capítulo dedicado 
ao meio ambiente.  

 É objetiva, integral, solidária, com nexo diluído (ou 
mesmo apagado)  e sem excludente, em razão do princípio 
da responsabilidade comum e indiferenciada. 

 QUESTÃO 92   

 Em relação às áreas de proteção ambiental – APAS, 
assinale a opção correta: 

 São unidades de conservação de proteção integral que têm 
como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação e interpretação ambiental e de recreação e 
turismo ecológico.  
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 São unidades de conservação que admitem o uso 
residencial, mas que são incompatíveis com o exercício de 
qualquer atividade econômica.  

 São espaços especialmente protegidos cuja criação deve 
ser precedida da devida desapropriação, sendo vedado o 
exercício de atividade econômica, excetuada aquela 
conduzida pela população tradicional. 

 São unidades de conservação de uso sustentável nas quais 
são permitidas apenas a visitação pública e as atividades de 
ecoturismo.  

 São unidades de conservação de uso sustentável com 
certo grau de ocupação humana, dotadas de atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, onde será permitido o exercício de 
atividade econômica desde que compatível com os atributos 
que justificaram sua criação. 

 QUESTÃO 93   

Em relação às áreas de preservação permanente “APPs”, 
assinale a opção correta: 

 São áreas protegidas, previstas no chamado novo Código 
Florestal, cobertas ou não por vegetação nativa, cuja função 
ambiental inclui a preservação dos recursos hídricos e da 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade e a 
proteção do solo. 

 São unidades de conservação criadas segundo tipologia 
prevista no novo Código Florestal que se diferenciam da 
reserva legal pela restrição total da supressão e do manejo de 
vegetação. 

 São áreas localizadas por ato administrativo em grandes 
propriedades, para cumprimento da função socioambiental, 
que, na região sudeste, deve corresponder no mínimo a 20% 
(vinte por cento) da área total do imóvel. 

 São unidades de conservação de proteção integral, criadas 
pelo novo Código Florestal, incluindo topos de morro, faixas 
marginais de rios e áreas de restingas. 

 São áreas previstas no novo Código Florestal cuja 
vegetação só pode ser alterada nos casos de utilidade pública 
relevante. 

 QUESTÃO 94   

Assinale a opção correta: 

  O entendimento dominante nos Tribunais admite a 
desapropriação da propriedade produtiva para fins de 
reforma agrária, em caso de ofensa à função socioambiental, 
com pagamento em títulos. 

 A Constituição veda qualquer possibilidade de 
desapropriação da propriedade produtiva. 

 Apenas a União Federal pode desapropriar para fins de 
reforma agrária, com pagamento em títulos de dívida.  

 Os Municípios podem desapropriar para fins de reforma 
agrária, com pagamento em títulos, mas apenas em casos de 
imóveis subutilizados ou não utilizados, e após as medidas 
sucessivas listadas na Lei Maior.  

 O descumprimento da função socioambiental é o único 
caso em que a Lei Maior admite que os Estados promovam a 
expropriação com pagamento em títulos de dívida. 

 QUESTÃO 95   

A questão da tributação ligada à proteção ambiental é cada 
vez mais presente. Entre os tributos abaixo listados, assinale 
aquele cujo caráter extrafiscal é manifesto (já na 
Constituição Federal) e, como reconhecido pelo Superior 
Tribunal de Justiça e deduzido de texto de lei, tem esse 
caráter hoje ligado à proteção ambiental: 

 Imposto de renda. 
 Imposto sobre serviços. 
 Imposto sindical único. 
 Imposto territorial rural. 
 Imposto sobre a transmissão causa mortis.  

 QUESTÃO 96   

Sobre Tratados Internacionais, analise as assertivas e, ao 
final, marque a opção adequada: 

I -  Compete exclusivamente ao Congresso Nacional 
resolver definitivamente sobre tratados internacionais, 
independentemente de seu conteúdo, sendo necessária a sua 
aprovação por Decreto-Legislativo para a sua correta 
inserção no ordenamento jurídico brasileiro; 

II - Dentre as obrigações assumidas internacionalmente pela 
República Federativa do Brasil em relação à tutela dos 
direitos fundamentais das pessoas com deficiência encontra-
se o compromisso de promover pesquisas e desenvolvimento 
de equipamentos e instalações que possam ser usados, na 
maior medida possível, por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou projeto específico (desenho 
universal). 

III - Os Tratados Internacionais de Direitos Humanos 
poderão ostentar caráter supra-legal ou de norma 
constitucional, a depender do procedimento utilizado pelo 
Congresso Nacional para a sua homologação interna 

IV – Todos os Tratados Internacionais que tenham sido 
homologados internamente segundo o procedimento 
necessário à aprovação de emendas constitucionais poderão 
servir de parâmetro para o controle da constitucionalidade 
das leis que contra eles contrastem 

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas a afirmativa I está errada. D 
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 Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 

 QUESTÃO 97   

Leia as assertivas e, depois, assinale a opção correta: 

I - O auxílio direto é espécie do gênero cooperação jurídica 
internacional e consiste na assistência que a autoridade 
nacional presta à autoridade estrangeira requerente por meio 
de um procedimento nacional. Como regra, deve estar 
previsto em tratado internacional e prescinde da concessão 
de exequatur pelo Superior Tribunal de Justiça;  

II - Seguindo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça tem negado exequatur a todas 
as cartas rogatórias de natureza executória, ao fundamento 
de que sua concessão burla a necessária homologação da 
sentença estrangeira.  

III - Concedido o exequatur pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a Carta Rogatória será cumprida por juiz federal de 
primeiro grau, independentemente da matéria de que cuide. 

 Apenas a assertivas I está correta. 

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 Todas as assertivas estão corretas 
 

 QUESTÃO 98   

A respeito da Convenção de Nova Iorque sobre cobrança de 
alimentos no estrangeiro e sua aplicação no Brasil, assinale a 
opção correta: 

 A competência é da Justiça Estadual do foro do domicílio 
do devedor de alimentos. 

 A Advocacia Geral da União exerce a função de 
autoridade intermediária.  

 Exige-se, como condição sine qua non, o trânsito em 
julgado da sentença estrangeira condenatória em alimentos. 

 A Procuradoria Geral da República é instituição 
intermediária. 

 É condição de procedibilidade, no Brasil, a concessão do 
exequatur pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 QUESTÃO 99   

Assinale a opção correta: 

 A extradição é espécie do gênero cooperação jurídica 
internacional e consiste na entrega, de um Estado a outro, e a 
pedido deste, de pessoa que, no território do requerente, 
deva responder a processo penal ou cumprir pena. Há casos 
excepcionais em que a extradição passiva pode ocorrer em 
relação a brasileiro. 

 A extradição ativa não pode abranger brasileiros, salvo  
hipótese excepcional, ocorrida antes da aquisição da opção 
de nacionalidade. 

 Os requisitos e o exame da extradição, tanto a ativa 
quanto a passiva, estão sujeitos a controle judicial pelo juiz 
federal de 1º grau, que pode anular a solicitação feita pelo 
Ministério da Justiça à autoridade estrangeira, ou por ele 
recebida. 

 A deportação diz com a irregularidade administrativa do 
ingresso do estrangeiro e faz-se após o prazo de 10 dias para 
que o alienígena deixe voluntariamente o território, para o 
seu país de nacionalidade ou, excepcionalmente, para país 
que aceite recebê-lo. 

 A expulsão é ato discricionário de competência exclusiva 
do Presidente da República, informado pelo princípio da 
soberania. Quando a extradição não for possível pela lei 
brasileira, poderá o Presidente da República optar pela 
expulsão do indivíduo. 

 QUESTÃO 100   

Leia as assertivas e, depois, assinale a opção correta:  

I - O refúgio é medida inspirada em razões humanitárias, de 
natureza administrativa, cuja concessão é disciplinada em 
lei, de natureza vinculada, e se destina a proteger pessoas 
vítimas de perseguição por pertencerem a determinado 
grupo, seja étnico, religioso, nacional, ou de opiniões 
políticas, entre outros.  

II - O asilo é medida política, de natureza discricionária, e 
alberga quem sofra perseguição individual, e está referido na 
Constituição da República Federativa do Brasil.  

III - O pedido de refúgio impede o prosseguimento do 
processo de extradição.  

IV- A decisão do Comitê Nacional para Refugiados, que 
indefere o pedido de refúgio, é passível de controle judicial 
por juiz federal de primeiro grau.  

 Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

 Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 Todas as assertivas estão corretas. 

 Todas as assertivas estão incorretas. 
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